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~------------------------DECRETOS------------------------~ 

(N) n9 001 de 24 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, etc, 

RESOLVE: 

Art. 19- Delegar competência ao Comandante da Poli­
cia Militar do Território Federal do Amapá- PMAP para expe­
dir Portarias concernentes à movimentação de policiais­
militares em atendimento de missões policiais-militares, cur­
sos, estágios, inspeções ou para qualquer outra atividade 
que haja necessidade de movimentação de pessoal ligado à 
corporação. 

Art. 29 - Toda movimentação de pessoal envolvendo 
despesa financeira a Portaria terá o "Aprovo" do Governador 
do Território para sua validade. 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. revogadas as disposições em contrário: 

Palácio do Setentrião, em Macapá-AP, de janeiro de 1980; 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0031 de 24 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei .n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n9 6/ 17.004/80-
SEAD, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Prorrogar pôr mais seis (6) mese, contados no 
perfodo de 01 de janeiro a 30 de junho do corrente ano, a 
permanência da servidora TEREZIT A DAS DORES BRAGA 
TELLES, Professor do Ensino Pré-Primário e Primário, nfvel 
11 , do Quadro de Funcionários do Gove'rno deste Territ6rio .• 
lotada na Secretaria· de Educação e. Cultura (SEEC), para 
servir na Representação do Governo do Território Federal do 
Amapá, em Brasflia-DF, exclufdas as vantagens previstas na 
Lei n9 411/69. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de janeiro de 
1980, 91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal 
do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0032 de 24 de janeiro de 1980 

O Governador do Territóno Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18; 
item 11, .do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19- Colocar à disposição do Gabinete do Governa­
dor (GABI) o se.rvidor ÁLVARO DE OLIVEIRA NOBRE, ocu-. 
pante do cargo de Tratorista, nfvel 7 -A, lotado na Secretaria 
de Saúde (SESA), do Quadro de Funcionários do Governo 
deste Território, até ulterior deliberação, a contar de 21 de 
novembro de 1979. 

Art. 29 ~ Revogam-se as disposições ·em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de janeiro de 1980, 919 
da República e 379 da Criação do Territprio Federa! do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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IMPRENSA OFICIAL 
Dlllrlo Oflcllill do Terrl~6flo r~ral do Amept 

* Drretor1a 
* Admm1atraclo 
* Redaclo 
* Parque Gráhco 

Rua Cindido Mendes stn ' Macapé T F' A 

TELEFONE 
()ab•nete do D•retor 
Chele das Olic•nas . 
Sistema 011-Set 

.. Rama•• 

Dinttor 
IRANILDO TRINDADI PONTES 

4040 
176 
177 
178 

TABELA DE ASSINATURAS E PUILICAÇOES 
Anual Cr$ 1 125.00 
Semestral : :S 562.00 
D.O. numero atrasado . Cr$ 12.00 

OUTROS ESTADOS 1E MUNICIPIOS 
Anual. Cr$ 1.800,00 
Semestral Cr$ 900.00 

0.0 numero atrasado Cr$ 20.00 

(P) n9 0033 de 24 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item 11, do Decreto-Lei nc 411 , de 08 de janei ro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1 Q - Designar a Assistente Social MAR LA DA 
GLORIA OLIVEIRA DE AMORIM, Secretária de Promoção 
Socia l do Governo deste Território, para viaja de Macapá, 
sede de suas atividades, até a cidade de Fortaleza-Ceará. no 
;:Jerlodo de 28 de janeiro à 04 de fevereiro do cor;ente ano. 
para participar do "ENCONTRO DAS PRIMEIRAS DAMAS" 
dos Estados e Assistência Social. 

Art. 2o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de Jane iro de 1980, 91' 
da República e 37o da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(E) n9 002 de 24 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. etc, 

gESOLVE: 

Art. 19 - Ceder, a titulo gratuito, ao Insti tuto Brasi leiro 
do Desenvolvimento Florestal - IBDF, uma área de terra ur­
bana localizada nesta c id ade de Macapá. 

Art. 29 - A área mencionad a pertence a Quadra 05, Se-
1 tor 03 e tem as seguintes dimensões e confrontações: - Faz 

f,rente (leste) para a Rua Hamilton Silva. por onde m ede 35m 
(trinta e cinco metros); lado esquerdo (Norte) com terreno da 
Delegacia do Ministério do Trabalho. por onde mede 60 m 
(sessenta metros); pelo lado dire1to (Sul) com a Av. Antonio 
Coelho de Carvalho. por onde mede 60 m (sessenta metros); 
e. fina lmente pelos fundos (Oeste) com terrenos cedidos ao 
Ministér io do Exército, por onde mede 35 m (trinta e cinco 
metros). 

Art. 3' - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publi cação, revogadas as disposições em contrár io. 

Palác io do Setentrião, em M acapá, 24 de Janeiro de 1980; 91 Q 
da Republica e 37" da Criação do Temtório Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PUBLICAÇ0ES 

Pâg•na comum cada cent"nelro por 
coluna 
Preço deste Exemplar 

CrS 45.00 
Cr$ 5,00 

Matér1a para pubiiC3çào das 07 30 às 12 00 e 
das 14 30 às 17 30. excetuando os sàbados 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a c•rculaçào do 
D•âr1o cap•tll e 8 d•as nos mun1cip•os e outros Esta 
dos 
OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar 
qualquer publ•caçào 
ASSINATURAS - Cap1tal . MuniCip•os e outros Esta­
doa em qualquer época 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avulso Em moeda cor rente 

Ass•naturas e Publ•caçóes Em cheque nomlf'lal. 
para ··serv1ço de Imprensa e Radiodifusão do 
Ama pé- SIRDA. 

Assmaturas vencidas poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

- Este D•àno Ol ic1a l é encontrado para le1tu ra nas 
representações do Governo do Amapá em Braslha­
DF e Belém Estado do Pará. 

BRUMASA MADEIRAS SA 

(CGC n" 05 .964.895.000 1 - 06) 

AVISO AOS ACIONISTAS 

Comunicamos aos Senhores Ac1on istas que a Assem­
bléia Geral Extrao rdinár ia da Sociedade. ontem rea lizada. 
aprovou' o aumento do capita l social de Cí$ 63 480.000 .00 
(sessenta e t rês milhões e quat rocentos e o itenta mi l cruzei­
ros) para Cr$ 124 .200.000.00 (cento e vinte e quatro milhões 
e duzentos mil cruzeiros) . med iante a subsc rição. em d i­
nhe iro de 44.000.000 (quaren ta e quatro mi lhões ) de ações 
ord inárias nominativas , do valor nom inal de Cr$ 1.38 (hum 
cruzeiro e tnr•ta e oito centavos) cada um a. 

Fica assegu rado aos Sen hores Acion istas. na propor­
ção do número de ações que possuirem. o direito de prefe­
rên cia à subscrição do aumento do capital. que d everá ser 
exercido no pe ríodo de 30 (tn nta) dias a con tar da presen te 
publicação. 

Poderão os Senhores Ac1onistas ped ir, na lista d e 
Subscrição, reserva de sobras, que. se for o caso, serão ratea­
das na propo rção d os valores subscntos . 

As novas ações deverão ser 1 nteg ral izadas no ato da 
subscrição . 

A Lista de Subswção se encont ra à disposição dos 
Senhores Acionistas na Sede da Soc iedade . na Rua Filmto 
Muller S / nc. em Porto Santana . nesta c1dade. 

Macapá. 22 de janeiro de 1980. 

SAMUEL FIN EBERG 
Di reto r -Superintende nte 

·----- - ------·-"----·-- ·-··-··- -- --- ----

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONV ~NIO Nc 001/ 80- PORG 

CONV~N I O QU E ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO 

DO TERRITOR IO FE DERAL DO AMAPÁ E A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MACAPÁ. PARA DESENVOLVIMENTO DO 

CARNAVAL DE RU A DE 1980 . 

O Governo do Tem tório Federal do Amapá. do ravaJ)te 

denominado simplesmente GOVERNO . neste ato represen-
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tado pelo Excelentissimo Senhor Governador ANNIBAL 

BARCELLOS e a Prefeitura Municipal de Macapá, doravante 

denominada simplesmente PREFEITURA, neste ato repre­

sentada pelo Excelentrssimo Senhor Prefeito DOMÍCIO 

CAMPOS DE MAGALHÃES, firmam o presente CONV~NIO 

acordadas as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira- DO FUNDAMENTO LEGAL: O pre­

sente CONV~NIO foi elaborado com fundamento no que dis­

põem os incisos li e XVII, do artigo 18, do Decreto-Lei n9 411, 

de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - DO OBJETIVO: O presente CON­

V~NIO tem por objetivo desenvolver trabalhos com vista a 

ornamentação e colocação de arquibancadas ao long.o da 

Avenida FAB, local tradicional do desfi le de blocos e escolas 

de samba, para o carnaval de 1980, bem comoauxiliar finan­

ceiramente Escolas de Samba de 1' e 2• categorias e blocos, 

que participarão do referido carnaval. 

Sub-Cláusula Única: A PREFEITURA será o órgão exe­

cutor dos trabalhos objetivados neste CONVtNIO, contando 

para tanto com os recursos provenientes da Arrecadação 

Própria que lhe serão repassados pelo GOIIERNO. 

Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇOES: Por força 

deste CONVtNIO assumem as partes as seguintes obriga­

ções: 

f - DO GOVERNO: 

a) liberar a importância de Cr$: 422.500,00 (quatro­

centos e vinte e dois mil e quinhentos cruzeiros). para execu­

ção do programa de que trata a cláusula segunda deste 

CONV~NIO, de acordo com a cláusula quarta do mesmo ins­

trumento; 

b) fisca lizar a execução do Programa, através da Se­

cretaria de Obras e Serviços Públicos: 

11 - DA PREFEITURA: 

a) Fornecer e facilitar todos os elementos necessários 

para que o GOVERNO possa acompanhar o andamento dos 

serviços em todas as etapas; 

b) executar as atividades previstas neste CONVtNIO. 

Cláusula Quarta- DA DOTAÇÃO: As despesas decor­

rentes deste CONV~NIO, no valor de Cr$: 422 .500,00 (qua­

trocentos e vinte e dois mil e qu inhentos cruzeiros), correrão 

à conta dos recursos orçamentários inscritos na Atividade 

03090402.005- Coordenação do Planejamento, Fonte de Re­

cursos Fundo de Part icipação dos Estados, do Distrito Fede­

ral e dcs Territórios, Elemento de Despesa 4130.00 - Investi­

mento em Regime de Execução Especial .. conforme Nota de 

Empenho nç 16, de 18 de janeiro de 1980. 

Cláusula Quinta - DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS: A li beração dos recursos será efetuada pela Se­

cretaria de Finanças do GOVERNO, após a assinaiiJra.deste 

instrumento pelas partes convenentes. 

Cláusu la Sexta - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A 
PREFEITURA prestará contas ao GOVERNO, através da Se­
cretaria de Finanças, tri nta (30) d ias após o término do CO!~­
V~NIO. 

Cláusu la Sétima: Este CONVtcNIO poderá, mediante · 
assentimento dos convenentes. ser mod ificado atnwés de 
Termo Aditivo ou rescindido de pleno direito . por inadimple­
mento de qualquer de suas cláusulas ou condições, ou pel ,:: 
superveniência de norma legal que o torne materia l ou for-
malmente impraticável. · 

Cláusula Oitava - VA LIDADE E VIG ÉNCIA: O presente 
CONV~NIO passará a ter validade após sua assinatura, a 
partir de quando vigorará, pelo prazo de 90 dias. 

Clásula Nona - DO FORO: Fica eleito o Foro de Ma­
capá, Capital do Território Federal do Amapá, com exclusão 
de qualquer. outro, para dirirnir dúvidas porventura suscita­
das na execução deste CONV~NIO . 

E, para fir meza e validade do que ficou estipulado, 
' lavrou-se o presente Term o, que depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes converientes, em cinco 
(05) vias de igual teor e forma, para o mesmo fim e na pre­
sença das teste munhas abaixo assinadas. 

Maéapá, 24 de janei ro de 1980. 

ANNI BAL BARCELLOS 
Governador 

DOMÍCIO CAMPOS DE MAGALH.ÃES 
Prefei to Municipal de Macapá 

TESTEMUNHAS: 
Ilegíveis 

TERRIT6RIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N' 01 /80-CETA 

Altera artigo da Resolução no 44179-CET A. 
A Presidente do Conselho de Educação do Território 

do Amapá no uso de suas atribu ições lega is e conside rando 
decisão tomada pelo Plenário em reun ião reali zada em 14 de 
janeiro de 1980. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Dar a seguinte redação ao art. 15 da Resoiu ­
ção n9 44/79-CET A: 

Art. 15- A recu peração f> assun to da organização di­
dática d,a escola ; devendo ser r t·:;Julada em disposições regi­
mentais, de acord o com diretrizes baixadas pela Secretaria 
de Educação e Cult ura do Terri tór io do Amapá, com obser­
vância nas normas estabcitJcidas nesta Re;:;o lução. 

Parágrafo Único - No regimento da escola deverá ficar 
explícito a forma, cs período e a metodologia da recupera­
ção. Não se recomenda a limitação do número de disciplinas. 
área de estudos e atividades. em face do que dispõem os Pa­
receres nos. 2.194178 ~ 1 039177 do Conselho Federal de E­
ducação. 

Art . 2o - Esta Resolução en trará em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Conselho de Educação do Territór io do Amapá, Ma­
capá, 15 de jane iro de 1980 . 

ANNIE VIANNA DA COSTA 
Pres1d en te do C ET A 

CONVtNIO QUE ENTRE SI, CELEBRAM O MINIS­
T~RIO DA AGRICU LTURA E A SECRETARIA DE ECONOM IA, 
AGRICULTURA E COLONIZAÇÃO DO TERRIT6RIO FEDE­
RAL DO AMAPÁ, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DOS SERVI­
ÇOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS, SUBPRODUTOS 
E RESÍDUOS DE VALOR ECONÓMICO, DE ORIGEM VEGE­
TAL PARA O MERCADO INTERNO. 

Aos 13 di as do mês de novembro do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, o Ministério da Agr [cultura, dora­
vante denominado MINISTÉRIO, representado pelo Doutor 
ALBERTO BENTES GUERREIRO, Diretor do Territóri o Fede­
ral do Amapá, nos encargos de Delegado Federal de Agricul­
tura, conforme delegação de competência conferida pela 
Portaria Ministerial n9 449 de 16 de maio de 1979, publicada 
no Diário Oficial da União de 22 de maio de 1979, e a Secre­
taria de Economia, Agricul tura e Colonização do Território . 
Federal do Amapá, doravante denominada SECRETAR IA, re­
presentada pelo seu Titular," Doutor WAL TER DOS SANTOS 
SOBRINHO, resolveram celebrar o presente Convênio, me~ 
diante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira - O presente Convênio tem por ob-
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jetivo a execução à nfvel estadual dos serviços de Classifica­
ção de Produtos, Subprodutos e Resfduos de valor econô­
mico c_je Origem Vegetal , para o Mercado Interno, com base 
no que estabelece a Lei Federal no 6.305 de 15 de dezembro 
de 19~. publicada no Diário Oficial da União ete 16 de de­
zembro de 1975. regulamentada pelo Decreto n9 82:11 O de 
·14 de agosto de ~978 . publicado no Diário Oficial da União 
de 15 de agosto de 1978 e demais atos legais que regu la­
mentam a atividade. 

Cláusula Segunda - Constituem obrigações das par-
tas.: 

I - DO MfNIST!:RfO 
a) Concorrer no presente exercfcio, com importância 

de Cr$ 200.000,001 (duzentos mil cruzeiros). à conta da Ati­
vidade- 1307.04140972.058- Classificação e Inspeção de 
Produtos de Ori~em Vegetal- Elemento de Despesa - 3.1 .3.2 
- Outros Serviços e Encargos. Empenho n9 246 , de 13 de no­
vembro de 1979. 

b) registrar as pessoas ffsicas e jurfdicas envolvidas no 
processo de classificação: 

c) fornecer mensalmente ao órgão executor a listagem 
das pessoas registradas Cadastro Geral de Classificação -
C.G.C. - por ordem alfabética, numérica e alta numérica ex­
cetuados os meses nos quais o cadastro não se alterar; 

d) homoiogar e fiscalizar cursos de formação e treina­
mento de classificadores de acordo com a legislação em vi­
gor e proceder o registro dos certi ficados; 

e) colaborar com o órgão executor na imp!atação de 
todas as fases do processo de classificação obrigatória; 

f) concorrer nos exercfcios subsequentes com recur­
sos que forem consignados no orçamento da União para a 
mesma finalidade , celebrando-se. para tanto. termos ad iti-
vos: 

g) transferir anualmente· ao órgão executor de classifi­
cação, vias projeto, b valor das mu lta~ depositadas em nome 
do Fundo Federal Agropecuário - FFAP; 

h) comunicar ao órgão executor, as normas de defesa 
sanitária que poderão vir a interferir nas atividades de classi­
ficação; 

i) fornecer ao órgão executor. segundo estimativa con­
junta, os requerimentos e os formulários próprios de regis­
tro: 

j) coordenar técnica e financeiramente os trabalhos. 
através da Delegacia Federal de Agricultura- DFA, da Se­
cretaria Nacional de Planejamento Agrfcola - SUPLAN e da 
Inspetoria Geral de Finanças - IGF/MA. 

11 - DA SECRETAR IA 

a) Manter estrutura rlsica, pessoal técnico e adminis­
trativo necessérlo ao desenvolvimento dos serviços previstos 
neste Convênio; 

b) cobrar, nos termos da Lei n9 6.308/75, Decreto n9 
82.110/78 e a Portaria Ministerial n9 922, de 1 O de outubro de 
1978, a prestação dos seguinte serviços: 

-Classificação, reclassificação. arbitragem e superar­
bltragem; 

- Classificação rnformativa ou prévia; 

c) cobrar as multas decorrentes da execução da fisca­
lização delegável, em guias próprias fornecidas pela DFA; 

d) depositar em conta pública. em nome do órgão exe· 
cutor, a receita decorrente da cobranÇa dos serviÇos de clas­
sificação, a alienação de amostras. bens móveis e imóveis e 
de outras origens, bem como indicá-las unicamente na ma­
nutenÇão, melhoria, reaparelhamento e expansão das ativi­
dades previstas neste Convênio; 

e) os recursos financeiros serão movimentados. con­
juntamente, pelo executor e pelo responsável do Setor Fi­
nanceiro do órgão de execução ou seus substitutos legais; 

f) classificar os produtos inscritos na pauta de priori­
dade estabelecida pelo Min1sténo da Agricultura. atendidos 
os padrões oficiais e as normas de classificação aplicá­
veis; 

g) fiscalizar os produtos e matérias primas de Origem 
Vegetal, seus subprodutos e reslduos de valor econômico 
classificados: 

h) Fiscalizar as instalações, máquinas, e equipamen­
tos e ve!culos processam e transportam os proqu!os classifi· 
cados. 

i) efetuar as classificações riscais e as respectivas perf-
cias; 

j) exigir dos interessados na comercialização de pro­
dutos não p&dronizados ou padronizados não inclufdos na 
pauta de prioridade, os dados julgados necessários para 
efei to de controle; 

I) colaborar com a DFA, quando solicitadà por esta, no 
processo de registro de pessoas ou ,entidades envolvidas na 
classificação; 

m) encaminhar relatórios técnicos. de conformidade 
com o cronograma estabelecido pela DFA; 

n) contribuir. quando se fizer necessário, com recur­
sos fmanc;eiros para o desempenho das atividaoes previstas 
no presente Convênio; 

o) aplicar as penalidades decorrentes da fiscalização 
delegada; 

p) cumprir rigorosamente as Instruções Gerais. apro­
vadas pela Portaria Ministerial n9 234 de 05 de maio de 1977 
publicada no Diário Oficial da União de 16 de junho de 1977: 
as quais passam a constituir parte integrante deste instru­
mento independentemente de transcr.ição. 

Subclâusula Primeira- Os recursos de que trata a letra 
"a" do item I desta Cláusula. serão liberado's após a publica­
ção deste instrumento , em caráter facultativo ho Diário Ofcial 
do Estado e, obrigatoriamente. no da União. 

Cláusula Terceira - Os trabalhos de que trata o pre­
sente Convên io serão dirigidos por um Executor. Engenheiro 
Agrônomo, com experiência em atividade de classificação, 
designado pelo Secret3rio de Agr.cultura, ouvida a DFA. 

Cléusula Quarta - O presente Convênio será publ icado 
no Diário Oficial da União e terá vigência até 31 de dezembro 
de 1980. podendo ser alterado e prorrogado mediante Termo 
Aditivo. bem como reséind ido de comum acordo entre as 
partes. ou unilateralmente por inadimplemento de quaisquer 
de suas Cláusulas ou Condições. 

Subcláusula Unica - Na hipótese de rescisão prevista 
nesta Cláusula as partes convenentes designarão uma co­
missão que. no prazo de 90 (noventa) dias. prorrogável por 
igual perlodo, sugerir as soluções administrativas relaciona­
das ao acervo, saldo em dinheiro, pessoal e a classificação o­
brigatória. 

Cláusula Quinta- O Território Federal do Amapá, po­
derá baixar atos complementares referentes às atividades 
ora delegada, desde que não coliciam com dispositivos fe­
derais. 

Cláusula Sexta - Este Convênio foi aprovado pela Co­
missão de Coordenação Financeira, através da Resolução 
CCF nQ 031 de 17 de outubro de 1979, em concordancia com 
a Portaria SG n9 113 de 29 óe novembro de 1978, publicada 
no Diário Oficial da União de 04 de dezembro de 1978. 

Cléusula Sétima - Fica eleito o Foro de Macapá-AP, 

para dirimir quaisquer duvidas suscitadas na execução deste 
Convênio. 

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, fir­
mou-se este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor na 
presença das testemunhas que também o subscrevem. 

ALBERTO BENTES GUERREIRO 
Delegado Federal de Agricultura no Território Federal do 

Amapá 

WAL TER DOS SANTOS SOBRINHO 
Secretário de Economia, Agricultu ra e Colonização do Terri­

tório Federal do Amapá. 

TESTEMUNHAS: 

Eng9 Agro ROSA MARIA CHAVES DE SOUZA - CPF: 

ilegfvei JTO j 
Eng o Agr9 CARLOS ALBERTO MARQUES DO NASCIMEN~ 


	

